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 TERMO DE REFERÊNCIA 

PROGRAMA APRENDIZ LENÇOENSE


INTRODUÇÃO:

O presente Termo de Referência foi desenvolvido para dar efetividade ao Programa Aprendiz Lençoense, instituído pela Lei Municipal nº 5.460/2021 que visa a contratação de menores aprendizes no âmbito da administração direta e indireta do Município de Lençóis Paulista.

O Programa tem por objetivo a criação de vagas de menor aprendiz no Poder Público municipal, os quais deverão frequentar a escola e ainda participar de cursos de formação técnico-profissional. Também são escopos do programa:
a) regulamentar o procedimento a ser adotado pelos entes do Poder Executivo municipal para a inserção de jovens lençoenses no mercado de trabalho, aliando a formação técnico-profissional e a experiência de aprendizagem no serviço público municipal;
b) possibilitar a continuidade e a perenidade da inserção de jovens no mercado de trabalho;
c) incentivar o ensino e a formação de valores importantes aos jovens, visando o progresso e o sucesso profissional.

O tema é regulamentado por meio de normativos federais, mas ao instituir uma Política municipal que visa a contratação de menores aprendizes no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta de nosso município, a administração municipal pode oferecer maior transparência a esta ação tão importante, estabelecendo um procedimento mais organizado e rigoroso para a escolha das OSCs que farão o acompanhamento dos aprendizes, que beneficiarão as OSCs do Município, garantindo vagas de aprendizagem a seus atendidos.

As parcerias devem ser formalizadas nos termos da Lei 13.019, de 31 de julho de 2014 e conforme art. 26 da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000.


1. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO

1.1. Objeto: 
Execução do Programa Aprendiz Lençoense, criado pela Lei Municipal n.º 5.460, de 23 de junho de 2021, para contratação de menores aprendizes, devidamente cadastrados e matriculados em programa de aprendizagem, com preenchimento das vagas de menor aprendiz disponíveis no serviço público municipal, no âmbito da administração direta e indireta do Município de Lençóis Paulista.

Poderão ser contratados até 40 (quarenta) menores aprendizes, sendo 20 (vinte) masculinos e 20 (vinte) femininos.

1.2. Órgão Gestor:
Secretaria de Recursos Humanos.

2. JUSTIFICATIVA:
O Poder Público tem o dever de ampliar as oportunidades de inclusão de adolescentes em programas de aprendizagem, cursos de formação inicial continuada ou qualificação profissional. Tal serviço pode ser executado de maneira direta, bem como indireta, através das instituições socioassistenciais, fazendo-se necessário o estabelecimento de regras transparentes para a escolha destas.

3. OBJETIVOS:

3.1. Objetivo Geral:
Oferecer oportunidade de inclusão de adolescentes no mercado de trabalho, especificamente na administração direta e indireta do Poder Executivo municipal.

3.2. Objetivos Específicos:
a) Possibilitar a inclusão de adolescentes no mercado de trabalho;
b) Assegurar o desenvolvimento e a participação de adolescentes em programas de aprendizagem;
c) Incentivar a capacitação pessoal e profissional e o protagonismo econômico e financeiro.

4. PÚBLICO ALVO:
Adolescentes com idade entre quatorze e dezoito anos, residentes no município de Lençóis Paulista, que buscam o primeiro emprego.

5. METAS:

5.1. Meta Quantitativa:
Atendimento de até 40 (quarenta) adolescentes, sendo 20 (vinte) para aprendiz masculino e 20 (vinte) para aprendiz feminino.

5.2. Metas Qualitativas:
Promover habilidades profissionais nos adolescentes, conforme capacitações de aprendizagem aplicadas pela OSC.

6. INSTRUMENTAIS A SEREM UTILIZADOS:

6.1. As OSCs executoras do projeto deverão estar em permanente articulação e comunicação com a Secretaria de Recursos Humanos, objetivando a resolutividade das demandas apresentadas.

6.2. Elaborar e entregar Relatório Mensal de Atendimento (RMA) e Relatório Mensal de Atividades.

7. DESCRIÇÃO DO PROGRAMA:

7.1. O Contrato de Aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, não superior a dois anos, em que se assegura ao aprendiz inscrito em programa de aprendizagem, uma formação profissional, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz se compromete a executar com zelo as tarefas necessárias a essa formação. 

7.2. A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na carteira de trabalho e previdência social, matrícula e frequência do aprendiz a escola, caso não tenha concluído o ensino fundamental ou médio.

7.3. Para fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de aprendiz com deficiência mental deve considerar, sobretudo, as habilidades e competências relacionadas para o exercício das atividades profissionais.

7.4. Aprendiz é o maior de quatorze anos e menor de dezoito anos, que celebra contrato de aprendizagem nos termos do Artigo 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, sendo que a idade máxima prevista, não se aplica a aprendizes portadores de deficiência. 

7.5. O aprendiz tem assegurados todos os direitos trabalhistas e previdenciários, nos termos do artigo 65, do Estatuto da Criança e do Adolescente, instituído pela Lei 8.069, de 13 de julho de 1990.

7.6. Ao menor aprendiz será garantido o salário-mínimo hora, a título de remuneração. 

7.7. As férias do aprendiz coincidirão com as férias escolares, sendo vedado estabelecer período diverso daquele definido no programa de aprendizagem. 

7.8. A duração do trabalho do aprendiz que já tiver completado o ensino fundamental, poderá ser de até oito horas diárias, se nelas forem computadas as horas destinadas à aprendizagem teórica. Para os demais, a duração do trabalho não excederá seis horas diárias. São vedadas a prorrogação e a compensação de jornada do aprendiz. 

7.9. A formação profissional do aprendiz obedecerá aos seguintes princípios:
I – garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino fundamental ou médio; 
II – horário especial para o exercício das atividades;
III – adequação ao mercado de trabalho.

7.10. É obrigatório que a OSC cumpra as disposições contidas nas Portarias MTE 723/2012 e 1.005/2013, e que desenvolva atividades/cursos nas áreas de informática, rotinas administrativas.

7.11. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo, ou ainda, antecipadamente, nas seguintes hipóteses:
a) desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz, mediante relatório de cada área  responsável pelo acompanhamento do aprendiz; 
b) falta disciplinar grave, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho; 
c) ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo;
d) a pedido do aprendiz.

7.12. Não se aplica o disposto nos artigos 479 e 480 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, às hipóteses de extinção do contrato mencionadas no item acima.

7.13. Ocorrendo algumas das hipóteses que ensejarem a rescisão antecipada, o ente municipal, poderá contratar outro aprendiz, de acordo com sua necessidade.

7.14. A OSC credenciada deverá substituir, mediante solicitação da Secretaria de Recursos Humanos, os jovens aprendizes que não se ajustarem a realização das atividades práticas desenvolvidas no ambiente de trabalho. 

7.15. A relação que se estabelece na assinatura do Termo de Colaboração é exclusivamente entre a Prefeitura e a contratada, não havendo nenhum vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a Prefeitura e eventuais empresas subcontratadas pela OSC credenciada, inclusive no que pertine a questões trabalhistas, tributárias, faturamentos, pagamento e/ou quaisquer outras situações.

7.16 Requisitos e atribuições das OSCs:

a) Estar formalmente constituída e sediada no município de Lençóis Paulista;
b) Não possuir fins lucrativos;
c) Ter entre suas finalidades estatutárias a assistência ao adolescente e à educação profissional, nos termos do artigo 430, inciso II da Consolidação das Leis do Trabalho;
d) Estar inscrita no Cadastro Nacional da Aprendizagem;
e) Ter registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Lençóis Paulista;
f) Possuir qualificação em formação técnico-profissional metódica pelo Ministério do Trabalho;
g) Manter quadro de recursos humanos, compatível com as ações planejadas;
h) Possuir estrutura adequada ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, com acessibilidade para usuários com dificuldades de locomoção;
i) Executar o serviço conforme estabelecido no Termo de Referência e Termo de Colaboração a ser firmado entre as partes;
j) Realizar o acompanhamento da aprendizagem e a avaliação dos resultados;
k) Assumir a condição de empregadora dos aprendizes, com todos os ônus decorrentes, assinando a Carteira de Trabalho e Previdência Social do jovem aprendiz e anotando, no espaço destinado às anotações gerais, a informação de que o contrato de trabalho decorre de parceria firmada com o Município de Lençóis Paulista;
l) Cumprir as disposições contidas na Portaria MTE n.º 723/2012 e 1.005/2013, e realizar atividades/cursos nas áreas de informática, rotinas administrativas, oferecendo qualificação em formação técnico-profissional metódica conforme regulamentado pelo Ministério do Trabalho.
m) Encaminhar a prestação de contas, total ou parcial, conforme prazos estabelecidos pelo Município e/ou de acordo com as Instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
n) Atender ao disposto no art. 11 da Lei 13.019/14;
o) Movimentar e aplicar os recursos financeiros da parceria na forma dos artigos 51, 52 e 53 da Lei 13.019/14;
p) Cumprir todas as normas impostas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, assim como as normas do Município.
q) Aplicar, manter e movimentar integralmente os recursos repassados na utilização do objeto deste Termo de Colaboração, bem como o saldo auferido por conta das aplicações financeiras, observando o princípio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade da economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo.

7.17 Atribuições do MUNICÍPIO:

a) Disciplinar a compatibilidade entre o conteúdo e a duração do programa de aprendizagem no município, com vistas a garantir a qualidade técnico-profissional.
b) Garantir que o trabalho do menor não seja realizado em locais prejudiciais à sua formação, ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social e em horários e locais que não permitam a frequência à escola e aos programas de aprendizagem. 
c) Delegar a responsabilidade para supervisionar, orientar e fiscalizar as atividades práticas realizadas pelos jovens aprendizes efetivamente encaminhados, aos responsáveis de cada setor.
d) Realizar os repasses mensais, respeitando os valores apresentados pela OSC ao Município, através de Nota fiscal para pagamento, em conformidade com a relação contendo a quantidade de jovens aprendizes efetivamente encaminhados.
e) Apreciar e emitir parecer conclusivo das prestações de contas apresentadas em via original e/ou formato eletrônico. 
f) Recomendar e oficializar prazo para que a OSC adote as providências cabíveis para o cumprimento das suas obrigações, sempre que verificada alguma irregularidade.

8. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO:

8.1. Equipe Técnica:

A OSC deverá possuir em seu quadro de funcionários, equipe técnica composta por profissionais como Assistente Social, Pedagogo, Monitor/Instrutor, para desenvolver as seguintes atividades:
a) Inscrição e seleção;
b) Atendimento Social;
c) Orientação e encaminhamentos;
d) Desenvolvimento das capacitações;
e) Elaboração de relatórios sistemáticos e manutenção de prontuários.

8.2. Funcionamento:

8.2.1 Poderão ser contratados até 40 (quarenta) menores aprendizes, no âmbito da administração direta e indireta do Município de Lençóis Paulista, para a realização das atividades burocráticas e rotinas Administrativas e de mensageiros, a título de aprendizagem, conforme sua formação técnico-profissional, sendo 20 (vinte) femininos e 20 (vinte) masculinos. 

8.2.2. A Secretaria de Recursos Humanos formalizará as solicitações de jovens aprendizes às OSCs, informando:
a) local de atuação do aprendiz;
b) rotinas a serem desenvolvidas;
c) perfil esperado.

8.2.3. Atendendo à solicitação, a OSC realizará triagem e encaminhará, no mínimo 03 (três) e no máximo 05 (cinco) aprendizes ao Município para entrevista. Não havendo êxito nesta primeira tentativa de ocupar a vaga existente, poderá haver nova seleção a fim de encontrar o perfil esperado para a vaga.

8.2.4. Os jovens aprendizes contratados pela OSC credenciada não terão vínculo empregatício com o Município, inexistindo, também, qualquer responsabilidade desse último em relação às obrigações trabalhistas e demais encargos assumidos pela OSC.

8.2.4.1. O município não responde, subsidiária ou solidariamente, pela ausência de cumprimento das obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e comerciais assumidas pela OSC, não se responsabilizando, ainda, por eventuais demandas judiciais, conforme disposto no art. 42, inciso XX, da Lei n.º 13.019/2014.

8.2.5. Ocorrendo algumas das hipóteses que ensejarem na rescisão antecipada do contrato do jovem aprendiz, a OSC comunicará o ente municipal, que avaliará a necessidade e conveniência da contratação de outro aprendiz.

9. AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO:

9.1 Avaliação:
9.1.1. Quantitativas:
a) Atendimento da demanda do município, limitada a 20 aprendizes femininos e 20 aprendizes masculinos.

9.1.2. Qualitativas:
a) Execução das capacitações planejadas;
b) Participação das capacitações;
c) aplicação de avaliação.

9.2. Monitoramento:

9.2.1. O monitoramento das ações do serviço será realizado através da análise das informações contidas em relatório mensal. Este monitoramento será realizado pela Secretaria de Recursos Humanos, através da análise dos dados apresentados para avaliação do processo de trabalho como um todo. Caso o aprendiz não atenda as expectativas do Município, ou seja, caso apresente insuficiência de desempenho, o mesmo poderá ser remanejado para outro setor, se houver necessidade e disponibilidade de vaga para o local. Entretanto, não havendo possibilidade de remanejamento, o aprendiz será desligado.
	
9.2.2. Outros procedimentos de monitoramento do serviço poderão ser realizados através de visitas de fiscalização, a qualquer tempo.
 
10. DO FINANCIAMENTO

10.1. O MUNICÍPIO mensalmente contribuirá com a importância referente à:

I - Remuneração de cada jovem aprendiz efetivamente encaminhado, calculada de acordo com as horas de trabalho contratadas, o que atualmente equivale, para as situações de 08 (oito) horas diárias de atividades, a 1 (um) salário-mínimo no valor de R$ 1.100,00 (um mil e cem reais), acrescido dos encargos, calculados proporcionalmente: 13º Salário (1/12), Férias (1/12),   1/3 Férias (1/12);

II - Recolhimento do FGTS (2%);

II - Remuneração dos serviços de capacitação/aprendizagem, conforme proposto pela OSC, cujo valor máximo será de R$ 300,00 (trezentos reais) e que compreende o custeio dos benefícios prestados ao jovem aprendiz.

10.2. São considerados benefícios prestados ao aprendiz: seguro de vida, fornecimento de uniforme, execução e manutenção do Programa de Aprendizagem e Cursos dos jovens aprendizes, aquisição de apostilas, materiais de papelaria/escritório, remuneração de técnicos e instrutores, exames trabalhistas, aquisição de gêneros alimentícios, vale-transporte para os encontros mensais para o cumprimento da carga teórica do curso de aprendizagem, considerando o Programa estabelecido pelos órgãos responsáveis. 

10.1.5. Todos os repasses serão realizados em conta específica aberta em Banco Oficial (Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil) para movimentação e aplicação dos recursos recebidos, comprovadas através de extratos bancários, nas respectivas prestações de contas.

10.1.6. Os repasses serão realizados até o dia 15 de cada mês, de acordo com o Relatório de contratação, emitido pela Secretaria de Recursos Humanos, constando:
a) relação nominal dos adolescentes,
b) valor a ser repassado à OSC;
c) dados da conta bancária;
d) valor a ser provisionado.

10.1.7. A OSC deverá utilizar a totalidade dos recursos repassados durante a vigência deste Termo de Colaboração, caso isso não ocorra o saldo deverá ser restituído em respectiva conta do MUNICÍPIO.

10.1.8. Os recursos financeiros deverão ser aplicados na execução do projeto aprovado em conformidade com as Normas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

10.1.9. Havendo variação do salário-mínimo, os valores deverão ser automaticamente atualizados.

10.1.10. Para execução do projeto, serão utilizados recursos orçamentários do município, no custeio das ações e provisões previstas nele.

10.1.11 Para execução do Programa Aprendiz Lençoense por um período de 12 (doze) meses, estima-se o emprego de recursos no valor de R$ 768.000,00 (setecentos e sessenta e oito mil reais).

10.1.12. O valor do repasse mensal poderá ser alterado, caso demande ajustes, durante a execução do convênio, com base em justificativa técnica, com a finalidade de que o objetivo previsto seja cumprido da maneira mais eficiente possível.

Previsão Anual: R$ 768.000,00
Valor mensal do repasse: R$ 64.000,00

11. PRESTAÇÃO DE CONTAS:

11.1. A prestação de contas deve ser encaminhada até 10 (dez) dias do mês subsequente à prestação dos serviços, nos moldes que determina a Resolução 01/2020 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, sendo composta dos seguintes documentos/informações:

a) demonstrativo de Receitas e Despesas mensal;
b) Extrato bancário da conta corrente e aplicação financeira;
c) notas fiscais eletrônicas e comprovantes de pagamento, contendo a descrição pormenorizada dos serviços prestados;
d) Certidões Negativas de Débitos Trabalhistas – INSS e FGTS;
e) Relatório de atividades, contendo no mínimo as seguintes informações: descrição detalhada das atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto, comparativo de metas propostas com o resultado alcançado e seus benefícios; valores empregados (receitas e despesas) com recursos próprios e repassados pelo MUNICÍPIO; justificativa no caso da não consecução ou extrapolação das metas pactuadas no plano de trabalho;
f) Relação nominal das pessoas atendidas.
 
11.2. Além da prestação mensal, a OSC deverá fornecer relatórios detalhados anualmente. A Secretaria de Convênios e Captação de Recursos em conjunto com a Secretaria de Recursos Humanos realizarão a análise dos documentos e dos relatórios de supervisões diretas e indiretas da execução do Programa Aprendiz Lençoense e deliberarão sobre a aprovação das prestações de contas.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS:

Todas as ações necessárias para a execução do Programa Aprendiz Lençoense estão estabelecidas no presente Termo de Referência e deverão ser atendidas na íntegra pelas OSCs.

Lençóis Paulista, 18 de outubro de 2021.




JOSÉ ANTONIO RIBEIRO RAMOS JUNIOR
Secretário de Recursos Humanos
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